
INTERESSADO: Executivo Municipal

ASSUNTO: VETO Parcial ao Projeto de Lei nq 070, de 25 de junho de

2027, "Dispõe sobre a proibição da fabricação, comerciahzaçáo,
armazenamento, transporte, manuseio, utilizaçáo, queima e soltura de

fogos de artifício de estampido na cidade de Cáceres e dá, outras
providências"

vouçÃor»r
lo ruRNo/TURNo úNtco:

REJEITADO
Sala das Sessões

/Zt-çzt7fi2
Na Sessiio de:

b //*Eaz<.-

^

v
DATA DA ENTRADA â5 

I l,tn'tL

DATADAApRovAçÃo_l_l_PR..ESS o *" 144 4a | "?ooz I

@

o
o
o
o

Constituição, Justiça
Trabalho e Redação

Economia, Finanças
e Planejamento

Saúde, Higiene e
Promoção Social

Educação, Desporto,
Gultura e Turismo

Transporte, Urbanismo,
Serviços e Obras
Públicas

o
o
o
o
o

lndústria, Comércio,
Agropecuária e Meio
Ambiente

Especial

Fiscalização e Controle

Mista

Mesa Diretora

CÂMARA
MUNICIPAL DE

CÁCERES

vornçÃo rrr,r

20 TURNO:

DATA COMISSÕES DATA COMISSÕES



Estado de Mato Grosso
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACERES

Cáccros - M'l', 04do novcmbro clc 2021'
Ofício no 1.5 1612021-GPlI'}MC

A Sua }lxcclôncia o Scnhor
VEIT. DOMINGOS OLIVE,IRA DOS SANTOS
Prcsidcnte da Câmara Municipal dc Cáccrcs

Nesta

l{cf.: Protocolo n' 19.6 l712021, dc 0811012021

CAIúA.RA MUNICIPAL DE CACERES
Em 05 t. ,,1 I po 21
rroras-,OÍ . {9 *on.F[À
n, dUn,,* S,.^i,r.

Senhor Prcsidcntc

Acusamos o rcccbirncnto do Ofício n" l2l0l202l-SL/CMC, por mcio do

qual cssa colcnda cârnara cncaminha-nos, para autógrafo, o Projcto dc Lci no 70, dc

25 dejunho da 2021, dc autoria do Vcrca«lor I'rofcssor Lcandro dos Santos -- DIIM,

conforme a Lei n" 2.138 clc 18 dc junho dc 200tt quc "Dis1tõe sobre a Proibição clcr

Iiabricaçdo, Come.rcialização, Ármazenamento, T'ransltorte, Iulcrrtttsei{t, Utilização, Qtreinta e

Solturade Fogos cle Árti.ficios de listampido na Cidatle de Cciceres e dá otttras providências",

aprovado crr scssão ordinária no dia 04 dc outubr<l dç 2021.

por motivo dc ordcm lcgal, vimos a aprcsclttar a Vossa llxcolônoia o

neccssário Veto Parcial ao Projcto clc Lci ora cpigrafado, assim como as rcspcctivas

I{azões do Vcto, para aprcciação dcssa Ijmórita Câmara, quc scguclrl clrl ancxo'

Atcnciosamcntc.

ANTÔNIA EL
Prcfei,ta

II}EIIAI'O DIAS
I dc Círccrcs

Àv. Srasil. no I l9 - Ccntro Opcr.acional clc Circcrcs - COC CllP 78.2 l0-90ó

Cáccrcs "' MT - Ilrasil - PÀBX: (065) 3223- 1500

rvrvlv.caceres.nrt.gov.br - E-tnail: gabinc'te.caceres@gnlail.cour



Estado de Mato Grosso
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACERES

nazÕns DO vlt't'o P^ncI^L

No uso da laculdadc quc rnc conl'crc o artigo 53, §locla

Lci Orgânica do Munioípio dc Cáccrcs-M'l', VI|TO'

I'arcktl ao I'ROJI|T0 DIi LI|I N" 070, de 25 de junho

de 2021, de autoria do llustre Vereador I'rofessor

Leondro Santos - DEM , conforme s Lei n" 2.138 de

18 de junho de 2008, cont a seguinte ementa:

" Di.spõe sobre o Proibiçiio da l;abricaÇão,

Comercialização, Ármazenanlenlo, Ti'cutsporle,

Marutseio, Utilização, Qtrcima e Soltu'a de lt'ogos de

Artificios de listanqtido na Cidade cle Cáceres e dír

oulras providências"

Iixcclentíssirno Scnhor Presidcntc:

Dirijo-rne à Vossa Iixcclência para oomunicar-lho quc rno foi onviado crn

0511012021, por intcrrnódio do ofício N" 121012021-SL/CMC o I'}l{OJIr'l'O DIi LIil N'

070, Dll 25 DD JLINHO Dli:|. 2021, dc autoria do Ilustrc Vcroador Profcssor Lcandro

Santos-DllM , para as providôncias dc praxc quo compctc à Chcfc do Podcr Iixccutivo

Municipal.

No uso da faculdadc quc mc confcrc o artigo 53, §lo da Loi Orgânica do

Município dc Cáccrcs-M'l', após dctida análiso, vislurnbra-sc quc a propositura não

dctórn condiçõcs dc scr sancionada, scndo indcclinávcl a aposição dc vcto parcial atl

texto, por irnposição constitucional, o Podcr l'>úblico, cm to«las as csfcras fcdcrativas,

possui o dcvor dc irnparcialidadc ou noutralidadc no quo tangc à livrc inioiativa, não

podcndo, de fonna alguma, bcncficiá-los ou prcjudioá-los, total ou parcialtncntc. --À
N§}\,V

Av rlrasi'I'"lrl";§"rrü.,TtT::i1i,t,s?:ir;?:,;?f ,,Íf"7Ít2t0-e06 \
rvrvw.cacercs.rnl.gov.br'- E-rnail: gabirrcle.cacclcs@gruail.cont . J



Estado de Mato Grosso
PREFEITURA MUNICIPAL DE CÁCERES

I(azõcs do Vcto ao Projcto dc Lci n' 70/2021 '- fls. 02

De se notar que o Projeto de Lei Munioipal , cm scu prcârnbulo, proíbc o

coméroio de fogos «lc cstarnpi«lo c dc artitícios, assitn como «lc quaisqucr artcfatos

pirotócnicos dc cfcito sonoro ruidoso, sob pcna do incorrcr ctn ofcnsa à compctôncia

concorrcnte da ljnião, os l:istados c do Distrito licdcral dc lcgislar sobrc produção c

consumo.

O quc a lei dovc proibir ( c tão somcnto ), ó o tnanusoio, a uLilir.açáo, a

queima e a soltura, sendo legítirno o Munioípio faz.ô-lo cm atcn«litncnto ao bcm-cstar

da população local, em cspccial a crianças, idosos, cnlcrmos c anirnais.I

Na atual forma cm quc sc on«:ontra a rodação, sobrcmancira efil scu

prcâmbulo, há cspaço para suscitar cvcntual violação cla livro inioiativa, ainda quc

por via rcflexa.

Não pairarn dúvidas quanto ao fato dc quc o mci<t arnbicntc dcvcrá, por

rncio do csoopo do prcscntc Projcto, scr crigido a um valor do rnaior irnportância pcla

Constituição liedcral dc 1988, cuja protcção ó dcvor «lo todos os cntcs Íbdcrativos,

inclusivc Municípios (art.23,Y1), c constitui um «los princípios da ordcm oconômica

(art. 170, VI).

Sobrc rnatéria dc proernincntc irnportância, lcoiona llros Grau quc "o

princípio da defesa do meio ambiente confornta a ordem econôntica (mundo do ser),

ínformando substancialmente os princípios da garutntia do desenvolvimento e do pleno

emprego. Além de objelívo, en't si, é instrumenlo necessário - e indispensável - à

realização do fim dessa ordent, o de assegLu'ar a todos existência digna, Nulre

tantbém, ademais, os ditames da justiça social. Todos têm direito ao nteio ambiente

ecologicamente equílibrado, hem de uso conlum ao povo - diz o art. 225, caput"

(2018, pp.2a8-9).

Âv. Brasil. no I l9 - Ccntro Opelacional dc Cziccrcs COC CEP 78.210-906
Ce'rccrcs . M'l'- Brasil - PÁtlX: (065) 3223- I500

rvwrv.caceres. rnt. p.ov.br - E-mai I : gatrincte.caccrcsúDgtnai l.conr

.9



Estado de Mato Grosso
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACERES

I(azõcs do Vcto ao Projçto_dç_1,çi_tf 3412021 - f1s.03

Iirn quo pcse a louvávcl iniciativa no Nobrc lrdil, Julgo pclo Vcto

Parcial, à luz do artigo 53, § lo da Lci Orgânica Municipal, a setbcr:

Art. 53. Os projetos de leis aprovudtts pelo Legislativo Municipal seriio

enviados ao Prefeito logo que concluída s respectiva votctçíto, e esle, uluiescenclo,

sonciond-lo-tí no prozo de quinze dias úteis.l06 (Iimendn rt" I0 de 03/12/2003)

§ 1'§e o Prefeito julgar o projeto, no Íodo ou em porÍe. inconstitucional

ou contrário oo interesse púhlico, veto-lo-ci, total ou porcialmente, dentro de quinze

dicts úteis, contodos dcr dctts em que o tiver recebi.do, devendo comunicsr uo

Presidente ds Câmora Municipal as rozões do veío n.o prozo de quuenta e oito

Itoras, ressoltando-se que, duronte o recesso do Le5;islttÍivo, esso comunicoção

deverd ser puhlicods na imprensa oJiciol do municí1tio.I07 (Iimendo n'l0 de

03/12/2003).

Portanto, à vista das razõcs ora cxplicitadas, dcmonstrando os óbiccs quc

impcdcrn a sua sanção, não obstantc scja louvávcl a iniciativa do ilustrc Vcroador cm

traz,er tal rnatória, vcjo-mc obrigada a votar parcialmcntc o I'rojcto do Lci ora

cpigrafado.

Àssirn scndo, dcvolvo o assunto à aprcoiaçõcs dcssa ligrégia Cârnara dc

vcrcadorcs, rcitorando aos Ijrnóritos lldis, os protcstos dc alta cstirna c olcvada

considoração.

BIIIIA'I'O DIAS
dc Cáccrcs
l

ANI'ONIA'ffiI
I'refcita Mulicipa

Av. Brasil, uo I l9 - Ccntlo Opcracional dc Círcolcs COC CIrl, 7ll.2l0-906
Cácclcs -' MT - Brasil - I)AIIX: (065) 3223- 1500

wrvrv. caccles. rnt.go v. br - E-rnaiI : gab inctc.caccrcs@gnta i l. co rn
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Veto Parcial ao Projeto de Lei no 070, de 25 de junho de 2021 . "Dispõe sobre a proibição da fabricação, comercialização,

annazenamento, transporte, manuseio, utilização, queima e soltura de fogos de artificio de estampido na cidade de Cáceres e dá

ouhas providências."

Autor Antônia Eliene Liberato Dias - Prefeita
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ESTADO DE MATO GROSSO

cÂnrrene MUNIcIPAL DE cÁcPnPs

Ofício n,o 27412021 - CMc/Presidência.

Cáceres, MT,22 de novembrc de202l.

A Sua Excelência
ANTÔNIA ELIENE LIBERATO DIAS
Prefeita Municipal de Cáceres
prefeitura@caceres.mt. gov.br'

Av. Brasil, 119 - COC, Cáceres - MT
NESTA

Assunto: Devolução do Veto ao Projeto de Lei no 70, de 25 de junho de 2021, de autoria

do Vereador Professor Leandro dos Santos - DEM, conforme a Lei no 2.138 de 18 de juúo
de 2008 que " Dispõe sobre a Proibiçdo da Fabricação, Comercialização,

Armazenamànto, Transporte, Manuseio, Utilização, Queima e Soltura de Fogos de

ÁrtiJícios de Estampido na Cidade de Cáceres e dá outras providências", aprovado em

sessão ordinária no dia 04 de outubro de202l

Excelentíssima Senhora Prefeita Municipal,

A par de primeiramente cumprimenta-la, veúo respeitosamente à

presença de Vossa Excelência informar que, na Sessão Ordinária do dia 22llll202l' a

Mesa Diretora tomou coúecimento do Ofício encamiúado pela Comissão de

Constituigão, Justiga, Trabalho e Redação, informando sobre a inconstitucionalidade do

Veto arrresentado nor Vossa Excelência, ao Projeto de Lei no 70, de 25 de juúo de

202l,de autoria do Excelentíssimo Vereador Professor Leandro dos Santos - DEM.

Os motivos para a recusa do veto apresentado por Vossa Excelência é

ofatodequeelegl@oartigo53,§6o,daLeiorgânicaMunicipal,eoartigo
66, § 2o, da Constituição Federal, que preveem respectivamente:



,Wr*fJ
ADO DE MATO
MUNICIPAL

EST
cÂuana

GROSSO
up cÁcpRps

§ 6" O veto poderá ser total ou parcial, e abranserá somente texto

intesral de artigo. de parásrafo. de inciso e de alínea , (Emenda n" l0

de 03/12/2003)"

Constituição Federal
*Att. 66. A Casa na qual teúa sido concluída a votação enviará o

projeto de lei ao Presidente da República, que, aquiescendo, o

sancionará.

§ lo Se o Presidente da República considerar o projeto, no todo ou em

parte, inconstitucional ou contrário ao interesse público, vetá-lo-á total

ou parcialmente, no prazo de quinze dias úteis, contados da data do

recebimento, e comunicará, dentro de quarenta e oito horas, ao

Presidente do Senado Federal os motivos do veto.

§ 20 O veto Darcial somente abrangerá texto integral de artiso. de

narásrafo. de inciso ou de alínea.

§ 3o Deconido o prazo de quinze clias, o silêncio do Presidente da

República importará sanção.

§ 4" O veto será apreciado em sessão conjunta, dentro de trinta dias a

contar de seu recebimento, só podendo ser rejeitado pelo voto da

maioria absoluta dos Deputados e Senadores. (Redação dada pela

Emenda Çonstilucional go 7í, dg 201.3)

§ 5" Se o veto não for mantido, será o projeto enviado, para

promulgação, ao Presidente da República.

§ 6o Esgotado sem deliberação o prazo estabelecido no § 4o, o veto será

colocado na ordem do dia da sessão imediata, sobrestadas as demais

proposições, até sua votação Íinal. (I-tgdagãp dada pela Emenda

Constitqcippql n" 3?. dg200l,)

§ 7o Se a lei não for promulgada dentro de quarenta e oito horas pelo

Presidente da República, nos casos dos § 3o e § 5o, o Presidente do

Senado a promulgará, e, se este não o fizer em igual

Vice-Presidente do Senado fazê'Io," (gf)

caberá ao



DSTADO DE MATO GROSSO

cÂ*rene MUNIcIPAL DE cÁcPnPs

Com efeito foi apresentado o veto parcial do Projeto de Lei de autoria

doExcelentíssimoVereadorLeandrodosSantos,emrelaçãoao@doprojeto

de lei, senão vejamos:

"De se notar que o Projeto de Lei Municipal, em seu preâmbulo,

proíbe o comércio de fogos de estampido e de artifícios, assim como de

quaisquer artefatos pirotécnicos de efeito sonoro ruidoso, sob pena de

incorrer em ofensa à competência concorrente da União, os Estados e

do Distrito Federal de legislar sobre produção e consumo." (90

Os artigos 5o e 6o, da Lei Complementar Federal no 95, de 26 de

fevereiro de 1998, dispõe o seguinte sobre o preâmbulo:

"Art. 5s A ementa será grafada por meio de caracteres que a realcem e

explicitará, de modo conciso e sob a forma de título, o objeto da lei.

Art. 6s O preâmbulo indicará o órgão otr instituição competente pata a

prática do ato e sua base legal."

O Regimento Interno da Câmara Municipal de Cáceres prevê

expressamente que compete a Mesa Diretora não receber proposigões

MANIFESTAMENTE INCONSTITUCIONAIS, senão vej amos :

"Art. 160. Não se admitirão proposições:

I - rnanifestamente inconstitucionais;

(...)

§ 1". , Projeto de lei ou de

resolução que objetive dar denominação em próprios públicos ou

dependências da Câmara Municipal a pessoas vivas." (gÍ)

O artigo 53, § 1o, da Lei Orgânica Mtrnicipal dispõe que:
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ESTADO DE MATO GROSSO

cÂuana MUNIcIPAL DE cÁcPnPs

"Art. 53. Os projetos de leis aprovados pelo Legislativo Municipal

serão enviados ao Prefeito logo que concluÍda a respectiva votação, e

este, aquiescendo, sancioná-lo-á no ptazo de quinze dias úteis.l06

(Emenda n' l0 de 03/12/2003)

§ 1' Se o Prefeito julgar o projeto, no todo ou em parte, inconstitucional

ou contrário ao interesse público, vetá-lo-á, total ou parcialmente,

clentro de quinze dias úteis, contaclos da data em que o tiver recebido,

clevendo comunicar ao Presidente da Câmara Municipal as razõcs do

veto no ptazo de quarenta e oito horas, ressaltando-se que, clurante o

recesso do Legislativo, essa comunicação deverá ser publicada na

imprensa oficial do municÍpio.l07 (Emenda no 10 de 03/12/2003)"

Como dissemos, nas razões do veto deve vir expressamente as razões

do veto, e abrangerá somentc texto intesral de artigo. de parágrafo. de inciso e de

úgg, na forma do § 6o, do artigo 53, cla Lei Orgânica Municipal:

"Art.53.(...)

§ 6" O veto poderá ser total ou parcial, e abrangerá somente têxto

integral de artigo, de parágrafo, de inciso e de alÍnea.ltl (Emenda no

l0 de 03/12/2003)"

Assim, considerando que o veto ao Projeto de Lei no 70, de 25 de jtrúo

de2O2!, de autoria do Vereador Professor Leandro dos Santos - DEM, não obedeccu os

preceitos constitucionais e legais, devolvemos o Vetp à Vo*§sa Excelôncia. c. esneramos

a sanção e rrublicação da refericla lei

Oportunamente solicitamos informagões sobre o Veto Total ao Proieto

de Lei no 53. de 13 de maio de 2021, que foi retirado de sessão pelo Lider do Govemo,

Excelentíssimo Vereador Cézare Pastorello Marques de Paiva, para gorre\qão de etto

material. Senão vej amos:



E§TADO DE MATO GROSSO

cÂuene MUNIcIPAL DE cÁcpnps

I NTBRESSADO: Ilxectrtivo Murtlcl pal

Â§}Í]UNT:O: ygÍgJgl4 ao Projeto de LeI ng 5Sr de L3 dp malo de 2021'

"Instittri, no âmblto nrturicipal, a §emana. Munigipal dcl Pescador e t{a

}escaclorâ cle Cáceres .orop*àn.licla entr'ô os clias Zg [ 29 clo mês ae ianciro."

PROTOCOLO No: 2,53812 21,,

DATA DA UNT'RÀDÀ t 021 Üil 2021..

Considerando que não houve qualquer manifestação do Poder

Executivo Municipal sobre referido veto até esta data, bem cpmo. a retirada do rreto

de Leis, solicitamos uma resposta formal em caráter de urgência, urgentíssima, paru a

adoção das providências legais cabÍveis.

É o nosso enten«limento.

Atenciosamente.

DOMINGOS O IRA DOS SANTOS

Cârnara Municipal' dê Gáceres

Rua Gonoral Oqório, Esq, cl CoronelJosó Dulce, elno - CEP: 78?00"000
Fono; (65) 3223.1707 - Fax: 3223'0862 - Cácerss' M'Í'

' 
§lto:rr/ww.catnaracacoros.lnt.ç;ov.br

tyt'tJüN0,

Presidente da Câmara unicipal de Cáceres-MT


